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Empreendimento, identificado no ato constitutivo de consorcio operacional
como a constru¢do do parqueindustrial, o refino de bauxita e a redugdo de
alumina para a obtengdo do aluminio, tem grau de determinacao suficiente
para fim de respaldar a constituicdo de um consoércio de sociedades nos
termos da legislacdo comercial. Nao héa falar em perpetuacdo de
empreendimento que tem prazo determinado em 50 (cinqiienta) anos, ainda
que renovavel.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria, em dar provimento ao

recurso nos termos do voto do relator, vencidos os Conselheiros Eloy Eros da Silva Nogueira e
Julio Cesar Alves Ramos. Fez sustenta¢do oral pela recorrente o Dr Rafael de Paula Gomes

OAB/DF 26345.
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 CONSÓRCIO DE EMPRESAS. REQUISITOS. EMPREENDIMENTO DETERMINADO. CARACTERIZAÇÃO. PRAZO.
 Empreendimento, identificado no ato constitutivo de consórcio operacional como a construção do parqueindustrial, o refino de bauxita e a redução de alumina para a obtenção do alumínio, tem grau de determinação suficiente para fim de respaldar a constituição de um consórcio de sociedades nos termos da legislação comercial. Não há falar em perpetuação de empreendimento que tem prazo determinado em 50 (cinqüenta) anos, ainda que renovável.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria, em dar provimento ao recurso nos termos do voto do relator, vencidos os Conselheiros Eloy Eros da Silva Nogueira e Júlio Cesar Alves Ramos. Fez sustentação oral pela recorrente o Dr Rafael de Paula Gomes OAB/DF 26345.
 JULIO CESAR ALVES RAMOS - Presidente. 
 
 BERNARDO LEITE DE QUEIROZ LIMA - Relator.
 
 EDITADO EM: 28/05/2015
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: JULIO CESAR ALVES RAMOS (Presidente), ROBSON JOSE BAYERL, ANGELA SARTORI, JEAN CLEUTER SIMOES MENDONCA, ELOY EROS DA SILVA NOGUEIRA, BERNARDO LEITE DE QUEIROZ LIMA
 
  Trata o presente de pedido de ressarcimento Crédito Presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) referente ao segundo trimestre de 2002 e pedido de compensação, posteriormente convertido em declaração de compensação, em que se pleiteia a utilização destes créditos com débitos do Imposto de Renda sobre Pessoas Jurídicas (IRPJ).
Considerando as diversas indas e vindas do presente processo, transcrevo parte do relatório do acórdão da DRJ, eis que bem sintetiza os percalços pelos quais percorreu:
Trata o presente processo do pedido de compensação de fl. 02 no valor de R$ 2.000.000,00. Segundo discriminado no pedido de fl. 133, que retificou o formulário de fl. 01, o crédito utilizado na compensação trata-se de crédito presumido do IPI, relativo ao 2 trimestre de 2002, apurado segtmdo disposições da Lei 10.276/2001 (regime alternativo). Além deste, a contribuinte formalizou outro pedido de compensação lastreado no crédito presumido do 2° trimestre de 2002, segundo discriminado a seguir:
(...)
A DRF/São Luis entendeu ser incompetente para a verificação da legitimidade dos créditos, em razão da obrigatoriedade de apuração centralizada do crédito presumido (fls. 50/52), remetendo o processo para a Derat/Rio de Janeiro.
Por sua vez, a Dion/Derat/RJO indeferiu a solicitação sem ex do mérito (fls.55/60), ao constatar que o pedido não fora apresentado por período trimestral, conforme legislação de regência, e também pelo fato da empresa não ter juntado aos autos as cópias do Livro de Registro de Apuração do IPI relativas ao periodo de apuração do crédito e ao período do estorno do montante solicitado em ressarcimento.
A partir desse ponto várias decisões foram proferidas, anulando-se as decisões anteriores, sempre com ciência e manifestação da contribuinte. Nesse ínterim, a contribuinte retificou o pedido de ressarcimento (fl. 133), retificação essa que foi deferida pela DIORT/Derat/Rio de Janeiro por intennédio do Despacho Decisório de fls. 166/173, em razão do que, a partir de então, este processo deve ser tratado como pedido de compensação de débitos da matriz utilizando crédito presumido apurado pela matriz.
Contra esse último Despacho Decisório a contribuinte apresentou a Manifestação de lnconfomiidade de fls. 179/189. Solicitou, preliminarmente, a nulidade desse despacho sob o fundamento de decurso do prazo para homologação tácita da compensação. No mérito, defendeu seu direito ao crédito presumido, não se conformando em ver seu pleito denegado em virtude dos erros formais cometidos no preenchimento dos pedidos. i '
Diante da retificação do pedido, o processo foi baixadoem diligênciacom o objetivo de apurar o crédito presumido de fomia centralizada, nos tennos do Despacho de fls. 214/215. Em resposta, a fiscalização elaborou a informação fiscal de fls. 354/355, mas- não apurou qualquer montante do benefício. Alegou que a Billiton Metais não poderia ser beneficiária do crédito presumido por não se enquadrêuino conceito de empresa produtora e exportadora (art. 1° da Lei 9.363/96), dado que a industrialização dos produtos exportados ocorreu no âmbito do Consórcio Alumar, e não em estabelecimento da Billiton. Aduziu, citando representação fiscal elaborada pela DRF/Poços de Caldas, que o empreendimento Alumar não poderia, segundo a legislação de regência, ser constituido sob a forma de consórcio, tratando-se, em verdade, de uma sociedade de fato. Ao tomar ciência da informação fiscal, a contribuinte apresentou a manifestação de fls. 364/379. Em resumo, a Manifestante apresentou as seguintes alegações: 
i. que �o Consórcio Alumar tem por objeto um empreendimento determinadoii. �que o Consórcio Alumar reveste a natureza de consórcio operacional gque, após a conclusão da construção do parque industrial, tem como objetivo o desenvolvimento coordenado e conjunto de uma atividade industrial de transformação de recursos minerais �; i iii. que o Consórcio Alumar também atende ao requisito legal de prazo de duração detemiinado; iv. que a Billiton, enquanto integrante do Consórcio Alumar, faz jus crédito presumido, pois produz e exporta mercadorias nacionais e, para isso, adquire, no mercado intemo, MP, Pl e ME.
Retomaram os autos a esta DRJ. Sob o entendimento de que, no caso da Billiton, não haveria motivos para não enquadrá-la como empresa produtora e exportadora, segundo fiindamentos expostos no Despacho de fls. 402/406, o processo foi novamente encaminhado à Defic/Río de Janeiro para que a fiscalização procedesse à apuração do crédito presumido.
Em atendimento à nova solicitação o auditor fiscal verificou os documentos e informações apresentadas pela contribuinte e apurou o valor do crédito presumido, segtmdo demonstrativo de fl. 534. 
Devidamente cientificada da apuração elaborada pelo auditor fiscal, a contribuinte apresentou a manifestação de fls. 523/530. Desta feita, insurgiu-se contra a exclusão da energia elétrica na apuração do beneficio. Alegou que o alumínio é produzido mediante o processo de eletrólise, no qual a energia elétrica e' consumida em ação direta sobre o produto em fabricação.
A Manifestação de Inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ de Juiz de Fora, em acórdão cuja ementa se transcreve:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI `
Período de apuração: 01/04/2002 a 30/06/2002
CONSÓRCIO DE EMPRESAS. EMPREENDIMENTO
DETERMINADO. DESCARACTERIZAÇÃO. O objeto do consórcio deve ser necessariamente identificado e limitado, sob o risco de configuração de uma sociedade de fato. A elaboração do parque industrial, a exploração das atividades de Refino de Bauxita e também de Redução de Alumina, para a obtenção do Alumínio, não pode ser caracterizada como um empreendimento determinado, para fins de respaldar a constituição de um consórcio de empresas nos termos da legislação comercial. É necessário que o empreendimento seja determinado quanto ao contrato ou negócio jurídico especificamente envolvido. Ademais, da perpetuação do empreendimento, no tempo, e do constante incremento de produção não planejado no empreendimento original, depreende-se o ânimo definitivo, inerente às pessoas jurídicas constituídas com o propósito de continuidade e obtenção crescente de lucro.
APROVEITAMENTO CREDITO PRESUMIDO DE IPI. INADMISSIBILIDADE. Inadmissível O aproveitamento de Crédito Presumido de IPI por empresa que não se enquadra nos pressupostos legais para fruição do beneficio fiscal. 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Data do fato gerador: 30/06/2002
COMPENSAÇÃO. PRAZO PARA HOMOLOGAÇÃO. RETIFICAÇÃO. Admitida a retificação da declaração de compensação, o prazo para homologação é contado a partir da data da entrega da declaração retificadora. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Irresignada, a ora Recorrente interpôs o competente Recurso Voluntário, alegando, em síntese, que o Consórcio Alumar não se caracteriza como sociedade de fato, uma vez que tem um objeto de empreendimento determinado, tratando-se de um empreendimento próprio e comum das partes consorciadas. Ademais, afirma que o prazo de duração do consórcio, conquanto seja longo, está adequado ao escopo do empreendimento. Por fim, afirma que, se o consórcio fosse considerado uma sociedade de fato, deveria ser sujeito passivo de obrigações tributárias próprias, não devendo a Recorrente apropriar suas despesas e receitas na proporção de sua participação no empreendimento.
É o Relatório.

 Conselheiro Bernardo Leite de Queiroz Lima

O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
O cerne da presente lide é a caracterização do Consórcio Alumar, formado pelas empresas Alcoa Alumínio S/A, Alcan Alumínio do Brasil S/A, Abalco S/A e a Recorrente, como uma sociedade de fato. A conseqüência da caracterização do Consórcio como sociedade de fato seria a impossibilidade de reconhecer o direito ao crédito presumido de IPI pela Recorrente.
Destarte, necessário verificar se o Consórcio de enquadra no conceito previsto nos arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404/76:
Art. 278. As companhias e quaisquer outras sociedades, sob o mesmo controle ou não, podem constituir consórcio para executar determinado empreendimento, observado o disposto neste Capítulo.
§ 1º O consórcio não tem personalidade jurídica e as consorciadas somente se obrigam nas condições previstas no respectivo contrato, respondendo cada uma por suas obrigações, sem presunção de solidariedade.
§ 2º A falência de uma consorciada não se estende às demais, subsistindo o consórcio com as outras contratantes; os créditos que porventura tiver a falida serão apurados e pagos na forma prevista no contrato de consórcio.
Art. 279. O consórcio será constituído mediante contrato aprovado pelo órgão da sociedade competente para autorizar a alienação de bens do ativo permanente, do qual constarão:
I - a designação do consórcio se houver;
II - o empreendimento que constitua o objeto do consórcio;
III - a duração, endereço e foro;
IV - a definição das obrigações e responsabilidade de cada sociedade consorciada, e das prestações específicas;
V - normas sobre recebimento de receitas e partilha de resultados;
VI - normas sobre administração do consórcio, contabilização, representação das sociedades consorciadas e taxa de administração, se houver;
VII - forma de deliberação sobre assuntos de interesse comum, com o número de votos que cabe a cada consorciado;
VIII - contribuição de cada consorciado para as despesas comuns, se houver.
Parágrafo único. O contrato de consórcio e suas alterações serão arquivados no registro do comércio do lugar da sua sede, devendo a certidão do arquivamento ser publicada.
A DRJ fundamentou seu acórdão contrapondo sua interpretação dos dispositivos acima transcritos com o contrato constitutivo do consórcio, chegando à conclusão de que se trata de uma sociedade de fato em razão de ter como empreendimento um objeto complexo "que se expande sem quantificação definida", por prazo indeterminado. Segundo seu entendimento, o Consórcio Alumar seria uma sociedade de fato porque "não pode o consórcio ter ânimo definitivo ou se expandir além de limites originalmente definidos, seja no tempo ou na quantíficação e qualificação do empreendimento".
Pois bem, quanto à questão do objetivo do empreendimento, o caput do art. 278 da Lei nº 6.404/76 apenas determina que as empresas "podem constituir consórcio para executar determinado empreendimento". O elemento caracterizador do consórcio é que este tenha um empreendimento determinado. A norma não traz limites ao escopo do empreendimento, exigindo que ele consista em uma única atividade ou que esta seja simples. A única exigência da lei é que ele seja determinado.
Compulsando o contrato de constituição do Consórcio Alumar, a definição do objetivo do empreendimento está claramente definida nos Artigo 1º e 3.02:
�Artigo I. Objeto e descriçao do consórcio.
Pelo presente contrato, a Alcoa, Billiton, Alcan e Abalco estabelecem um Consórcio, que tem por objeto a aquisição, montagem e construção de instalações para o Refino de Alumina, e de Instalações para a Redução de Alumínio, juntamente com instalações de apoio, nas vizinhanças de São Luís, Estado do Maranhão, República Federativa do Brasil, assim como a operação de tais instalações, com base em fornecimento proporcional de bauxita, a partilha de alumina produzida por Alcoa, Billiton, Alcan e Abalco, a partilha de alumínio produzido por Alcoa e Billiton e uma correspondente participação nos custos de produção da alumina e do alumínio (...)
3.02. Objeto. Fiscalização e Poderes do Consórcio.
(a) Objeto. O Objeto do Consórcio e o objetivo das Consorciadas em constituí-lo são de dedicar-se aos Empreendimentos descritos no artigo I deste instrumento, através de, entre outras atividades, processar bauxita, transformando-a em alumina' no Empreendimento de Refino de Alumina e alumina em alumínio no Empreendimento de Redução de Alumínio, utilizando-se de instalações construídas e/ou possuídas pelas Consorciadas ou em seu nome, no Estado do Maranhão, Brasil, e assim, dando o direito a cada Consorciada de receber uma participação (se houver) da alumina e do alumínio produzidos, até o limite dos seus respectivos Direitos de Alumina e Direitos de Alumínio, com cada Consorciada responsabilizando-se por sua respectiva participação nos custos e despesas determinados e alocados de acordo com os termos e condições do presente Contrato, incorridos com as referidas construção e propriedade, assim como com a produção da alumina e do alumínio (fls. ...)�;
O objeto do Consórcio Alumar é, após a construção das instalações necessárias para a operação, "(...) processar bauxita, transformando-a em alumina' no Empreendimento de Refino de Alumina e alumina em alumínio no Empreendimento de Redução de Alumínio, utilizando-se de instalações construídas e/ou possuídas pelas Consorciadas ou em seu nome (...)".
Apesar de o contrato discriminar dois empreendimentos, quais sejam, "Empreendimento de Refino de Alumina" e "Empreendimento de Redução de Alumina", é certo que tais atividades estão relacionadas, o que justifica a sua realização por meio de um consórcio único. Esta distinção não retira o caráter de determinação do empreendimento objeto do Consórcio Alumar, enquadrando-o nos termos do art. 278 da Lei nº 6.404/76.
Outrossim, quanto à duração do empreendimento, o próprio contrato constitutivo prevê que o prazo de duração do consórcio vai até 2050, podendo ser prorrogado por mais um ano. O art. 279, inciso III, da Lei nº 6.404/76 apenas exige que seja prevista a duração do consórcio. Este requisito foi preenchido, conforme se verifica no próprio contrato de constituição do Consórcio e o fato de ser prorrogável não tem o condão de descaracterizar o fato de que foi constituído pro prazo determinado, uma vez que, findo o prazo inicial, não há a certeza de sua continuidade.
Em caso semelhante, inclusive tratando de processo da Recorrente, neste sentido já reconheceu este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais no julgamento proferido no Acórdão nº 3403001.545, pela 3ª Turma Ordinária da Quarta Câmara da Terceira Seção:
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados IPI Período de apuração: 01/01/2002 a 31/03/2002 CONSÓRCIO DE EMPRESAS. REQUISITOS. EMPREENDIMENTO DETERMINADO. CARACTERIZAÇÃO. PRAZO. Empreendimento, identificado no ato constitutivo de consórcio operacional como a construção do parque industrial, o refino de bauxita e a redução de alumina para a obtenção do alumínio, tem grau de determinação suficiente para fim de respaldar a constituição de um consórcio de sociedades nos termos da legislação comercial. Não há falar em perpetuação de empreendimento que tem prazo determinado em 50 (cinqüenta) anos, ainda que renovável. Recurso Voluntário Provido
Vale trazer à baila trecho do referido Acórdão, de relatoria da Conselheira Liduína Maria Alves Macambira, uma vez que coaduno do entendimento nele esposado:
O empreendimento, identificado no ato constitutivo de consórcio operacional como a construção do parque industrial, o refino de bauxita e a redução de alumina para a obtenção do alumínio, tem grau de determinação suficiente para fim de respaldar a constituição de um consórcio de sociedades nos termos da legislação comercial.
Se a lei não limita, não vejo como descaracterizar mencionado consórcio, sob os fundamentos apontados na decisão recorrida.
Ora, se a fiscalização concluiu ser o Consórcio Alumar uma sociedade de fato, deveria lhe ter exigido os tributos devidos mediante constituição do lançamento já que o mesmo passaria a sujeitar-se as obrigações tributárias próprias das sociedades com personalidade jurídica.
Lembrando as lições do Mestre Pontes de Miranda, trazidas à baila pelo conselheiro Alexandre Kern: primeiro, a empresa consorciada pode ser pessoa jurídica ou pessoa física, no caso específico a recorrente é uma pessoa jurídica; segundo, o que é essencial é que haja mesmidade ou conexidade de atividade das empresas, vê-se que há conexidade nas atividades desenvolvidas pelas consorciadas; terceiro, o laço consórtil não retirou a independência das empresas que se consorciaram.
Com efeito, depreende-se dos documentos acostados aos autos que as empresas consorciadas utilizam de seus ativos que possuem em consórcio para a produção da alumina e do alumínio. A produção no período dos créditos solicitados deu-se dentro do complexo Alumar.Cabendo-lhe ao final da produção, a retirada de cada uma consorciada na proporção que lhe cabe segundo estabelecido no contrato. Ademais, os custos da produção são arcadas pelas consorciadas no processo produtivo e elas obtêm receitas em nome próprio, realizando inclusive exportações.
Ora, não possuindo o Consórcio Alumar personalidade jurídica não é sujeito de direitos para efeitos fiscais, a mesma não apura receitas, despesas ou créditos. Portanto, não tem legitimidade para pleitear eventual crédito. Ao contrário, sendo as aquisições de matéria primas, produtos intermediários e materiais de embalagem realizadas pelas empresas consorciadas, ensejam-lhes sim o direito a apuração de créditos em conformidade com o disciplinado em lei. Assim sendo, a recorrente tem legitimidade para compor a relação jurídico-tributária para pleitear eventual crédito presumido de IPI.
A argüição de que não pode a recorrente utiliza-se do benefício fiscal por não preencher os requisitos na Lei nº 9.363, de 1996, no caso específico de ser empresa produtora e exportadora, não coaduno com esse entendimento. No caso em estudo, são as empresas consorciadas que produzem, no entanto, tal produção ocorre no complexo da Alumar. As aquisições de MP. PI e ME foram efetuadas pela empresa Billiton no mercado interno como atestou a fiscalização, sendo o custo apurado por critério de rateio, com exceção das aquisições de combustíveis cujas notas fiscais de aquisição estão em nome do Consórcio Alumar (fls.608/609). Quanto às exportações realizadas pela Billiton, notas fiscais relacionadas à fl. 501, estas foram também reconhecidas pela fiscalização (fls. 608/609). Assim, a recorrente atende os requisitos exigidos na Lei nº 9.363, de 1993, por ser produtora e exportadora. 
Quanto à questão da regularidade fiscal, também levantada, como impedimento para a concessão do benefício, na hipótese de consórcio regularmente constituído são as consorciadas que devem comprovar a quitação de tributos ou contribuições federais (art. 60 da Lei 9.069/95). Não consta dos autos qualquer menção à existência débitos fiscais, em aberto, em nome da recorrente, no caso concreto a Billiton, que impedisse o reconhecimento do direto ao crédito presumido tratado nestes autos.
Destarte, não há como considerar que o Consórcio Alumar é uma sociedade de fato, motivo pelo qual a Recorrente pode utilizar os créditos presumidos de IPI pleiteados no presente processo.
Por fim, também cai por terra a alegação de que a Recorrente não poderia utilizar tais créditos em razão de não se enquadrar como empresa produtora, por realizar apenas atividade de exportação, conforme dispõe o art. 1º da Lei nº 9.363/93, in verbis:
Art. 1º A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no processo produtivo.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, nos casos de venda a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação para o exterior.
Isto porque a atividade de produção é realizada por meio do Consórcio Alumar, o qual, como exposto acima, não é sociedade de fato. A própria Recorrente arca diretamente com parte dos custos e detém parcela dos ativos empregados no referido consórcio, o que demonstra que exerce atividade de produção. A Lei nº 9.363/93, ao dispor que o benefício seja concedido apenas a empresas produtoras e exportadoras não veda que a produção seja realizada por meio de consórcio. Entender de forma contrária, exigindo que a atividade produtiva seja realizada de determinada forma, sem previsão legal, seria imiscuir indevidamente no princípio da livre iniciativa econômica, insculpida no art. 170 da Constituição Federal.
Pelo exposto, dou provimento ao Recurso Voluntário para reconhecer o direito creditório da Recorrente, na proporção de sua participação no Consórcio Alumar, conforme diligência realizada pela Defic/RJ às fls. 528/534.

Bernardo Leite de Queiroz Lima - Relator 
 



Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: JULIO CESAR
ALVES RAMOS (Presidente), ROBSON JOSE BAYERL, ANGELA SARTORI, JEAN
CLEUTER SIMOES MENDONCA, ELOY EROS DA SILVA NOGUEIRA, BERNARDO
LEITE DE QUEIROZ LIMA

Relatorio

[rata o presente de pedido de ressarcimento Crédito Presumido do Imposto
sobre Produtos Industrializados (IPI) referente ao segundo trimestre de 2002 e pedido de
compensagio, posteriormente convertido em declaragdo de compensacao, em que se pleiteia a
utilizagdo destes créditos com débitos do Imposto de Renda sobre Pessoas Juridicas (IRPJ).

Considerando as diversas indas e vindas do presente processo, transcrevo
parte do relatério do acordao da DRI, eis que bem sintetiza os percalgos pelos quais percorreu:

Trata o presente processo do pedido de compensagdo de fl. 02 no
valor de R$ 2.000.000,00. Segundo discriminado no pedido de fl.
133, que retificou o formulario de fl. 01, o crédito utilizado na
compensagdo trata-se de crédito presumido do IPI, relativo ao 2
trimestre de 2002, apurado segtmdo disposicoes da Lei
10.276/2001 (regime alternativo). Além deste, a contribuinte
formalizou outro pedido de compensacdo lastreado no crédito
presumido do 2° trimestre de 2002, segundo discriminado a
seguir:

()

A DRF/Sdo Luis entendeu ser incompetente para a verificagdo
da legitimidade dos créditos, em razdo da obrigatoriedade de
apurag¢do centralizada do crédito presumido (fls. 50/52),
remetendo o processo para a Derat/Rio de Janeiro.

Por sua vez, a Dion/Derat/RJO indeferiu a solicitagdo sem ex do
merito  (fls.55/60), ao constatar que o pedido ndo fora
apresentado por periodo trimestral, conforme legislagdo de
regéncia, e também pelo fato da empresa ndo ter juntado aos
autos as copias do Livro de Registro de Apurag¢do do IPI
relativas ao periodo de apurag¢do do crédito e ao periodo do
estorno do montante solicitado em ressarcimento.

A partir desse ponto varias decisoes foram proferidas, anulando-
se as decisoes anteriores, sempre com ciéncia e manifesta¢do da
contribuinte. Nesse interim, a contribuinte retificou o pedido de
ressarcimento (fl. 133), retificacdo essa que foi deferida pela
DIORT/Derat/Rio de Janeiro por intennédio do Despacho
Decisorio de fls. 166/173, em razdo do que, a partir de entdo,
este processo deve ser tratado como pedido de compensacdo de
debitos da matriz utilizando crédito presumido apurado pela
matriz.

Contra esse ultimo Despacho Decisorio a contribuinte
apresentou a Manifestagdo de Inconfomiidade de fls. 179/189.
Solicitou, preliminarmente, a nulidade desse despacho sob o
fundamento de decurso do prazo para homologacdo, tdacita da
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compensagdo. No merito, defendeu seu direito ao crédito
presumido, ndo se conformando em ver seu pleito denegado em
virtude dos erros formais cometidos no preenchimento dos
pedidos. i '

Diante da retificagdo do pedido, o processo foi baixadoem
diligénciacom o objetivo de apurar o crédito presumido de fomia
centralizada, nos tennos do Despacho de fls. 214/215. Em
resposta, a fiscalizagdo elaborou a informagdo fiscal de fls.
354/355, mas- ndo apurou qualquer montante do beneficio.
Alegou que a Billiton Metais ndo poderia ser beneficiaria do
crédito presumido por ndo se enquadréuino conceito de empresa
produtora e exportadora (art. 1° da Lei 9.363/96), dado que a
industrializagdo dos produtos exportados ocorreu no dmbito do
Consorcio Alumar, e ndo em estabelecimento da Billiton. Aduziu,
citando representacdo fiscal elaborada pela DRF/Pogos de
Caldas, que o empreendimento Alumar ndo poderia, segundo a
legislagdo de regéncia, ser constituido sob a forma de consorcio,
tratando-se, em verdade, de uma sociedade de fato. Ao tomar
ciéncia da informacgdo fiscal, a contribuinte apresentou a
manifestagdo de fls. 364/379. Em resumo, a Manifestante
apresentou as seguintes alegagoes:

i. que “o Consorcio Alumar tem por objeto um empreendimento
determinadoii. “que o Consorcio Alumar reveste a natureza de
consorcio operacional gque, apos a conclusdo da construgdo do
parque industrial, tem como objetivo o desenvolvimento
coordenado e conjunto de uma atividade industrial de
transformagdo de recursos minerais ;i iii. que o Consorcio
Alumar também atende ao requisito legal de prazo de durag¢do
detemiinado; iv. que a Billiton, enquanto integrante do
Consorcio Alumar, faz jus crédito presumido, pois produz e
exporta mercadorias nacionais e, para isso, adquire, no mercado
intemo, MP, Pl e ME.

Retomaram os autos a esta DRJ. Sob o entendimento de que, no
caso da Billiton, ndo haveria motivos para ndo enquadrd-la
como empresa produtora e exportadora, segundo fiindamentos
expostos no Despacho de fls. 402/406, o processo foi novamente
encaminhado a Defic/Rio de Janeiro para que a fiscalizacdo
procedesse a apuragdo do crédito presumido.

Em atendimento a nova solicitagdo o auditor fiscal verificou os
documentos e informacoes apresentadas pela contribuinte e
apurou o valor do crédito presumido, segtmdo demonstrativo de
fl. 534.

Devidamente cientificada da apuracdo elaborada pelo auditor
fiscal, a contribuinte apresentou a manifestagdo de fls. 523/530.
Desta feita, insurgiu-se contra a exclusdo da energia elétrica na
apuragdo do beneficio. Alegou que o aluminio é produzido
mediante o processo de eletrolise, no qual a energia elétrica e’
consumida em agdo direta sobre o produto em fabricagdo.



A Manifestagdo de Inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ de
Juiz de Fora, em acérdio cuja ementa se transcreve:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS - IPI °

Periodo de apuragdo: 01/04/2002 a 30/06/2002
CONSORCIO DE EMPRESAS. EMPREENDIMENTO

DETFRMINADO. DESCARACTERIZACAO. O objeto do
consorcio deve ser necessariamente identificado e limitado, sob
0 risco de configura¢do de uma sociedade de fato. A elaboragdo
do parque industrial, a exploracdo das atividades de Refino de
Bauxita e também de Reduc¢do de Alumina, para a obtengdo do
Aluminio, ndo pode ser caracterizada como um empreendimento
determinado, para fins de respaldar a constituicio de um
consércio de empresas nos termos da legislagido comercial. E
necessario que o empreendimento seja determinado quanto ao
contrato ou negocio juridico especificamente envolvido.
Ademais, da perpetuagdo do empreendimento, no tempo, e do
constante incremento de produg¢do ndo planejado no
empreendimento original, depreende-se o dnimo definitivo,
inerente ds pessoas juridicas constituidas com o proposito de
continuidade e obtencdo crescente de lucro.

APROVEITAMENTO CREDITO PRESUMIDO DE IPI
INADMISSIBILIDADE. Inadmissivel O aproveitamento de
Crédito Presumido de IPI por empresa que ndo se enquadra nos
pressupostos legais para frui¢do do beneficio fiscal.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Data do fato gerador: 30/06/2002

COMPENSACAO. PRAZO  PARA  HOMOLOGACAO.
RETIFICACAO. Admitida a retificacdo da declaragdo de
compensagdo, o prazo para homologagdo é contado a partir da
data da entrega da declaragado retificadora.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Irresignada, a ora Recorrente interpds o competente Recurso Voluntario,
alegando, em sintese, que o Consorcio Alumar ndo se caracteriza como sociedade de fato, uma
vez que tem um objeto de empreendimento determinado, tratando-se de um empreendimento
proprio e comum das partes consorciadas. Ademais, afirma que o prazo de duragdo do
consorcio, conquanto seja longo, estd adequado ao escopo do empreendimento. Por fim, afirma
que, se o consorcio fosse considerado uma sociedade de fato, deveria ser sujeito passivo de
obrigacdes tributarias proprias, ndo devendo a Recorrente apropriar suas despesas e receitas na
proporg¢ao de sua participagdo no empreendimento.

E o Relatorio.
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previsto nos arts.

Conselheiro Bernardo Leite de Queiroz Lima

S3-C4T1
Fl. 1.056

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhego.

O cerne da presente lide ¢ a caracterizagcdo do Consoércio Alumar, formado
pelas empresas Alcoa Aluminio S/A, Alcan Aluminio do Brasil S/A, Abalco S/A e a
Recorrente, como uma sociedade de fato. A conseqiiéncia da caracterizagdo do Consorcio
como sociedade de fato seria a impossibilidade de reconhecer o direito ao crédito presumido de
IPI pela Recorrente.

Destarte, necessario verificar se o Consorcio de enquadra no conceito

278 e 279 da Lei n° 6.404/76:

Art. 278. As companhias e quaisquer outras sociedades, sob o
mesmo controle ou ndo, podem constituir consorcio para
executar determinado empreendimento, observado o disposto
neste Capitulo.

$ 1° O consorcio ndo tem personalidade juridica e as
consorciadas somente se obrigam nas condi¢oes previstas no
respectivo contrato, respondendo cada uma por suas obrigagaoes,
sem presun¢do de solidariedade.

$ 2° A faléncia de uma consorciada ndo se estende as demais,
subsistindo o consorcio com as outras contratantes, os créditos
que porventura tiver a falida serdo apurados e pagos na forma
prevista no contrato de consorcio.

Art. 279. O consorcio serd constituido mediante contrato
aprovado pelo orgdo da sociedade competente para autorizar a
alienagdo de bens do ativo permanente, do qual constardo:

I - a designagdo do consorcio se houver;
11 - 0 empreendimento que constitua o objeto do consorcio,
1l - a duragdo, enderego e foro;

1V - a definigdo das obrigacoes e responsabilidade de cada
sociedade consorciada, e das prestagoes especificas;,

V' - normas sobre recebimento de receitas e partilha de
resultados;

VI - normas sobre administracdo do consorcio, contabilizacdo,
representagdo das sociedades consorciadas e taxa de
administracdo, se houver;



VII - forma de deliberagdo sobre assuntos de interesse comum,
com o numero de votos que cabe a cada consorciado,

VIII - contribui¢do de cada consorciado para as despesas
comuns, se houver.

Pardgrafo unico. O contrato de consorcio e suas alteracoes
serdo arquivados no registro do comércio do lugar da sua sede,
devendo a certidao do arquivamento ser publicada.

A

A DRJ fundamentou seu acorddo contrapondo sua interpretagdo dos
dispositivos acima transcritos com o contrato constitutivo do consorcio, chegando a conclusio
de que se trata d¢ uma sociedade de fato em razdo de ter como empreendimento um objeto
complexo "que se expande sem quantificagdo definida", por prazo indeterminado. Segundo seu
entendimento, o Consorcio Alumar seria uma sociedade de fato porque "ndo pode o consoércio
ter animo definitivo ou se expandir além de limites originalmente definidos, seja no tempo ou
na quantificagdo e qualificacdo do empreendimento".

Pois bem, quanto a questdo do objetivo do empreendimento, o caput do art.
278 da Lei n° 6.404/76 apenas determina que as empresas "podem constituir consorcio para
executar determinado empreendimento". O elemento caracterizador do consércio ¢ que este
tenha um empreendimento determinado. A norma ndo traz limites ao escopo do
empreendimento, exigindo que ele consista em uma unica atividade ou que esta seja simples. A
unica exigéncia da lei ¢ que ele seja determinado.

Compulsando o contrato de constitui¢do do Consorcio Alumar, a definicao do
objetivo do empreendimento esta claramente definida nos Artigo 1° e 3.02:

“Artigo 1. Objeto e descri¢ao do consorcio.

Pelo presente contrato, a Alcoa, Billiton, Alcan e Abalco
estabelecem um Consorcio, que tem por objeto a aquisi¢do,
montagem e constru¢do de instalacoes para o Refino de
Alumina, e de Instalagoes para a Redugcdo de Aluminio,
Jjuntamente com instalagoes de apoio, nas vizinhangas de Sdo
Luis, Estado do Maranhdo, Republica Federativa do Brasil,
assim como a opera¢do de tais instalagoes, com base em
fornecimento proporcional de bauxita, a partilha de alumina
produzida por Alcoa, Billiton, Alcan e Abalco, a partilha de
aluminio produzido por Alcoa e Billiton e uma correspondente
participagdo nos custos de produgdo da alumina e do aluminio

()

3.02. Objeto. Fiscalizagdo e Poderes do Consorcio.

(a) Objeto. O Objeto do Consorcio e o objetivo das
Consorciadas em constitui-lo sdo de dedicar-se aos
Empreendimentos descritos no artigo [ deste instrumento,
através de, entre outras atividades, processar bauxita,
transformando-a em alumina' no Empreendimento de Refino de
Alumina e alumina em aluminio no Empreendimento de Redu¢do
de Aluminio, utilizando-se de instalacées construidas e/ou
possuidas pelas Consorciadas ou em seu nome, no Estado do
Maranhdo, Brasil, e assim, dando o direito a cada Consorciada
de receber uma participagdo (se houver) da alumina e do
aluminio produzidos, até o limite dos seus respectivos Direitos
de"Alumina ‘e Direitos ‘de " Aluminio, com cada Consorciada



Processo n° 10320.001950/2002-62 S3-C4T1
Acordao n.° 3401-002.926 Fl. 1.057

responsabilizando-se por sua respectiva participagdo nos custos
e despesas determinados e alocados de acordo com os termos e
condicoes do presente Contrato, incorridos com as referidas
constru¢cdo e propriedade, assim como com a produgdo da

2,

alumina e do aluminio (fls. ...)”,

O objeto do Consdrcio Alumar ¢, apdés a construgdo das instalagdes
necessarias para a operacao, "(...) processar bauxita, transformando-a em alumina' no
Emprcendimento de Refino de Alumina e alumina em aluminio no Empreendimento de
Redugio de Aluminio, utilizando-se de instalagdes construidas e/ou possuidas pelas
Consorciadas ou em seu nome (...)".

Apesar de o contrato discriminar dois empreendimentos, quais sejam,
"Empreendimento de Refino de Alumina" e "Empreendimento de Redugdo de Alumina", ¢
certo que tais atividades estdo relacionadas, o que justifica a sua realizacdo por meio de um
consoércio unico. Esta distingdo ndo retira o carater de determinacdo do empreendimento objeto
do Consorcio Alumar, enquadrando-o nos termos do art. 278 da Lei n® 6.404/76.

Outrossim, quanto a duragdo do empreendimento, o proprio contrato
constitutivo prevé que o prazo de duragdo do consorcio vai até¢ 2050, podendo ser prorrogado
por mais um ano. O art. 279, inciso III, da Lei n° 6.404/76 apenas exige que seja prevista a
duragdo do consorcio. Este requisito foi preenchido, conforme se verifica no proprio contrato
de constitui¢cao do Consoércio e o fato de ser prorrogavel ndo tem o conddo de descaracterizar o
fato de que foi constituido pro prazo determinado, uma vez que, findo o prazo inicial, ndo ha a
certeza de sua continuidade.

Em caso semelhante, inclusive tratando de processo da Recorrente, neste
sentido ja reconheceu este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais no julgamento
proferido no Acérdao n° 3403001.545, pela 3* Turma Ordinaria da Quarta Camara da Terceira
Secao:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados IPI Periodo
de apuracdo: 01/01/2002 a 31/03/2002 CONSORCIO DE
EMPRESAS. REQUISITOS. EMPREENDIMENTO
DETERMINADO. CARACTERIZACAO. PRAZO.
Empreendimento, identificado no ato constitutivo de consorcio
operacional como a constru¢do do parque industrial, o refino de
bauxita e a redu¢do de alumina para a obten¢do do aluminio,
tem grau de determinagdo suficiente para fim de respaldar a
constituicdo de um consorcio de sociedades nos termos da
legislagdo comercial. Ndo ha falar em perpetua¢do de
empreendimento que tem prazo determinado em 50 (cingiienta)
anos, ainda que renovavel. Recurso Voluntario Provido

Vale trazer a baila trecho do referido Acordao, de relatoria da Conselheira
Liduina Maria Alves Macambira, uma vez que coaduno do entendimento nele esposado:

O empreendimento, identificado no ato constitutivo de consorcio
operacional como a constru¢do do parque industrial, o refino de
bauxita e a reducdo de alumina para a obtengdo do aluminio,
tem grau de determinagdo suficiente para fim de respaldar a
constituicdo de um _consorcio de sociedades nos termos da
legislacdo comercial.



Se a lei ndo limita, ndo vejo como descaracterizar mencionado
consorcio, sob os fundamentos apontados na decisdo recorrida.

Ora, se a fiscalizagdo concluiu ser o Consorcio Alumar uma
sociedade de fato, deveria lhe ter exigido os tributos devidos
mediante constitui¢do do langamento ja que o mesmo passaria a
sujeitar-se as obrigagoes tributarias proprias das sociedades
com personalidade juridica.

Lembrando as licoes do Mestre Pontes de Miranda, trazidas a
baila pelo conselheiro Alexandre Kern: primeiro, a empresa
consorciada pode ser pessoa juridica ou pessoa fisica, no caso
>specifico a recorrente é uma pessoa juridica, segundo, o que é
essencial é que haja mesmidade ou conexidade de atividade das
empresas, vé-se que ha conexidade nas atividades desenvolvidas
pelas consorciadas, terceiro, o lago consortil ndo retirou a
independéncia das empresas que se consorciaram.

Com efeito, depreende-se dos documentos acostados aos autos
que as empresas consorciadas utilizam de seus ativos que
possuem em consorcio para a produgcdo da alumina e do
aluminio. A produgdo no periodo dos créditos solicitados deu-se
dentro do complexo Alumar.Cabendo-lhe ao final da produgdo, a
retirada de cada uma consorciada na propor¢do que lhe cabe
segundo estabelecido no contrato. Ademais, os custos da
produgdo sdo arcadas pelas consorciadas no processo produtivo
e elas obtém receitas em nome proprio, realizando inclusive
exportagoes.

Ora, ndo possuindo o Consorcio Alumar personalidade juridica
ndo é sujeito de direitos para efeitos fiscais, a mesma ndo apura
receitas, despesas ou créditos. Portanto, ndo tem legitimidade
para pleitear eventual crédito. Ao contrario, sendo as aquisi¢oes
de matéria primas, produtos intermediarios e materiais de
embalagem realizadas pelas empresas consorciadas, ensejam-
lhes sim o direito a apuracdo de créditos em conformidade com
o disciplinado em lei. Assim sendo, a recorrente tem legitimidade
para compor a relagdo juridico-tributdria para pleitear eventual
crédito presumido de IPI.

A argiii¢do de que ndo pode a recorrente utiliza-se do beneficio
fiscal por ndo preencher os requisitos na Lei n° 9.363, de 1996,
no caso especifico de ser empresa produtora e exportadora, ndo
coaduno com esse entendimento. No caso em estudo, sdo as
empresas consorciadas que produzem, no entanto, tal produgdo
ocorre no complexo da Alumar. As aquisi¢coes de MP. Pl ¢ ME
foram efetuadas pela empresa Billiton no mercado interno como
atestou a fiscalizagdo, sendo o custo apurado por critério de
rateio, com exce¢do das aquisi¢oes de combustiveis cujas notas
fiscais de aquisi¢do estdo em nome do Consorcio Alumar
(fls.608/609). Quanto as exportagoes realizadas pela Billiton,
notas fiscais relacionadas a fl. 501, estas foram também
reconhecidas pela fiscalizagdo (fls. 608/609). Assim, a
recorrente atende os requisitos exigidos na Lei n° 9.363, de
1993, por ser produtora e exportadora.

Quanto a questdo da regularidade fiscal, também levantada,
como-impedimento’ para acconcessdo do beneficio, na hipotese de
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consorcio regularmente constituido sdo as consorciadas que
devem comprovar a quita¢do de tributos ou contribuigdes
federais (art. 60 da Lei 9.069/95). Ndo consta dos autos
qualquer mengdo a existéncia débitos fiscais, em aberto, em
nome da recorrente, no caso concreto a Billiton, que impedisse o
reconhecimento do direto ao crédito presumido tratado nestes
autos.

Destarte, ndao ha como considerar que o Consorcio Alumar ¢ uma sociedade
de taio, imotivo pelo qual a Recorrente pode utilizar os créditos presumidos de IPI pleiteados no
presente processo.

Por fim, também cai por terra a alegacdo de que a Recorrente ndo poderia
utilizar tais créditos em razao de ndo se enquadrar como empresa produtora, por realizar apenas
atividade de exportacdo, conforme dispde o art. 1° da Lei n°® 9.363/93, in verbis:

Art. 1°A empresa produtora e exportadora de mercadorias
nacionais fara jus a crédito presumido do Imposto sobre
Produtos Industrializados, como ressarcimento das
contribui¢des de que tratam as Leis Complementares n” 7, de 7
de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30
de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisicoes,
no mercado interno, de  matérias-primas,  produtos
intermediarios e material de embalagem, para utilizagdo no
processo produtivo.

Paragrafo unico. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive,
nos casos de venda a empresa comercial exportadora com o fim
especifico de exporta¢do para o exterior.

r

Isto porque a atividade de producdo ¢ realizada por meio do Consoércio
Alumar, o qual, como exposto acima, ndo ¢ sociedade de fato. A propria Recorrente arca
diretamente com parte dos custos e detém parcela dos ativos empregados no referido consoércio,
o que demonstra que exerce atividade de producdo. A Lei n° 9.363/93, ao dispor que o
beneficio seja concedido apenas a empresas produtoras e exportadoras nao veda que a
producdo seja realizada por meio de consoércio. Entender de forma contraria, exigindo que a
atividade produtiva seja realizada de determinada forma, sem previsdo legal, seria imiscuir
indevidamente no principio da livre iniciativa econdmica, insculpida no art. 170 da
Constitui¢ao Federal.

Pelo exposto, dou provimento ao Recurso Voluntario para reconhecer o

direito creditério da Recorrente, na propor¢ao de sua participacdo no Consércio Alumar,
conforme diligéncia realizada pela Defic/RJ as fls. 528/534.

Bernardo Leite de Queiroz Lima - Relator
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